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EMENTÁRIO  

 

Tribunal de Justiça responsabiliza instituições 

financeiras por golpe do PIX 

 

A 7ª Câmara de Direito Privado do Tribunal de Justiça do Rio, por 

unanimidade de votos, deu provimento ao recurso de correntista 

que foi vítima do “golpe de pix”, ao responsabilizar duas instituições 

financeiras pelo ocorrido, em razão de não terem atuado com a 

devida cautela, uma vez que fraudadores realizaram transferências 

via pix para terceiros, cuja operações se desviavam do perfil da 

consumidora. 

 

No caso, a autora recebeu ligações por telefone em que um 

estelionatário se apresentou como funcionário de um banco e, sob 

argumento de medida de segurança, confirmou dados e informações sensíveis da 

consumidora, a convenceu a baixar um aplicativo no celular, o que, 

posteriormente, possibilitou a realização de operações de transferência de contas 

bancárias da lesada, através de pix, de um montante de R$ 5.600 mil de conta do Banco 

do Brasil e de R$ 7 mil do Banco Bradesco. 

 

Segundo o relator, desembargador Cherubin Helcias Schwartz Júnior, “‘o golpe do PIX’ 

exige o conhecimento de informações bancárias do correntista, as quais são de 

responsabilidade da instituição financeira, motivo por que esta responde pelos danos 
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causados, sobretudo quando não bloqueia as transações, embora sejam evidentemente 

suspeitas e incompatíveis com o padrão de operação da vítima, como evidenciado nos 

autos”. Além disso, o magistrado destacou que, “ainda que se cogite que operações 

financeiras demandem senha pessoal e intransferível, observa-se que estelionatários 

detêm tecnologia capaz e violar dados privados dos consumidores, o que impõe à 

instituição financeira o dever de guardar, com zelo ainda maior, os dados sensíveis de 

seus clientes, a fim de evitar a execução de fraudes em razão do vazamento destes 

dados”. 

 

Concluiu, por fim, em dar provimento ao recurso da autora para condenar o Banco do 

Brasil a ressarci-la no valor de R$ 5.600 mil e o Banco Bradesco na quantia de R$ 7 mil 

pelos danos materiais sofridos e fixar o valor de R$ 10 mil por danos morais, esclarecendo 

em seu voto que a apelante é pessoa idosa e aposentada, tendo ficado privada de parte 

de seus proventos, verba essa de caráter alimentar. 

 

A decisão foi publicada no Ementário de Jurisprudência Cível n° 15/2024, disponibilizado 

no Portal do Conhecimento do TJRJ. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: Portal do Conhecimento do TJRJ 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

 

 

PRECEDENTES 

 

Repercussão Geral 

 

STF publica acórdão que definiu os critérios para ações judiciais de 

candidatos aprovados fora das vagas do edital (Tema 683) 

 

O Supremo Tribunal Federal publicou, em 5 de agosto, o acórdão de mérito do Leading 

Case RE 766304 do Tema 683 . Na ocasião do julgamento, o STF , por unanimidade, 

decidiu que o candidato aprovado em concurso público fora das vagas previstas no edital 

(cadastro reserva) só tem direito à nomeação se houver preenchimento das vagas por 

outras formas de contratação ou não for observada a ordem de classificação durante o 

prazo de validade do concurso. Nesses casos, o candidato é considerado preterido e pode 

pleitear o cargo público na Justiça. Ainda segundo o colegiado, eventuais contratações 

https://www3.tjrj.jus.br/ejuris/consementpornum.aspx?CodTipPubl=3&NumEmentario=2024000015&Version=1.1.21.2
https://www.tjrj.jus.br/web/portal-conhecimento/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5736540/402640500


   

 

feitas pela administração pública após o prazo de validade do concurso público não 

configuram preterição nem garantem direito à nomeação do candidato. Dessa forma, a 

tese foi fxada nos seguintes termos: “A ação judicial visando ao reconhecimento do direito 

à nomeação de candidato aprovado fora das vagas previstas no edital (cadastro de 

reserva) deve ter por causa de pedir preterição ocorrida na vigência do certame. Leia 

abaixo mais informações sobre o tema: 

 

Tema 683 – STF 

Situação do Tema: Acórdão Publicado. 

 

Questão submetida a julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz do 

art. 37, I, II, IV e IX, da Constituição federal, a possibilidade de o Judiciário determinar a 

nomeação de candidato, supostamente preterido em concurso público, em ação ajuizada 

após o prazo de validade do concurso. 

 

Tese firmada: A ação judicial visando ao reconhecimento do direito à nomeação de 

candidato aprovado fora das vagas previstas no edital (cadastro de reserva) deve ter por 

causa de pedir preterição ocorrida na vigência do certame. 

 

Leading Case: RE 766304 

Data de reconhecimento da existência de repercussão geral: 29/10/2013 

Data do julgamento de mérito: 02/05/2024 

Data da publicação do acórdão de mérito: 05/08/2024 

 

Íntegra do acórdão 

 

STF vai discutir ajustes na tese da responsabilidade de empresas 

jornalísticas por divulgação de acusações falsas (Tema 995) 

 

O Supremo Tribunal Federal (STF) vai julgar no dia 07/08 dois recursos (embargos de 

declaração) contra a decisão que admitiu a responsabilização civil de veículos de imprensa 

pela publicação de entrevistas que reproduzam mentiras, se os fatos não tiverem sido 

adequadamente checados. 

 

No julgamento do Recurso Extraordinário (RE) 1075412, o STF estabeleceu que a 

empresa só pode ser responsabilizada se ficar comprovado que, na época da divulgação 

da informação, havia indícios concretos de que a acusação era falsa. Outro requisito 

https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fportal.stf.jus.br%2Fprocessos%2Fdetalhe.asp%3Fincidente%3D4449480&data=05%7C02%7Ccarlaantonetti%40tjrj.jus.br%7Cd1a0c70f38eb45d8ea5408dcb7133d94%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C638586540461631410%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C0%7C%7C%7C&sdata=3uMHf4iw1PUI2xZfBbVsLluIezVHiq7S3kEf8lzomys%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fportal.stf.jus.br%2Fprocessos%2FdownloadPeca.asp%3Fid%3D15368784582%26ext%3D.pdf&data=05%7C02%7Ccarlaantonetti%40tjrj.jus.br%7Cd1a0c70f38eb45d8ea5408dcb7133d94%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C638586540461645693%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C0%7C%7C%7C&sdata=9%2BGW5fk%2BUTajpdjFyle2O861jspSsl%2Fz878VMIpcgMo%3D&reserved=0


   

 

exigido é a demonstração do descumprimento do dever de verificar a veracidade dos fatos 

e de divulgar esses indícios. 

 

Os recursos foram apresentados pelo Diário de Pernambuco, que é parte no processo, e 

pela Associação Brasileira de Jornalismo Investigativo (Abraji), admitida como terceira 

interessada. Entre os principais pontos, os embargos buscam aperfeiçoar a redação da 

tese de repercussão geral, que serve de parâmetro para que as outras instâncias da 

Justiça resolvam controvérsias semelhantes. A alegação é de que a redação é subjetiva e 

pode abrir espaço para a aplicação da tese de maneira equivocada e inconstitucional, 

violando a liberdade de imprensa. 

 

Para a Abraji, seria preciso incluir uma exigência expressa de intenção (dolo) ou 

negligência grosseira no lugar dos termos “dever de cuidado” e “indícios concretos de 

falsidade”. A associação também considera necessária uma ressalva que impeça a 

responsabilização civil de veículos de comunicação por entrevistas e debates transmitidos 

ao vivo, ainda que tenham sido gravados e possam ser visualizados mais tarde. 

 

Por sua vez, além do aperfeiçoamento da tese, o Diário de Pernambuco busca reverter 

sua condenação a indenizar o ex-deputado Ricardo Zaratini por uma entrevista, publicada 

em maio de 1995, com informações inverídicas sobre ele. Segundo o entrevistado, o ex-

parlamentar teria sido responsável por um atentado a bomba, em 1966, no Aeroporto dos 

Guararapes (PE), que resultou em 14 feridos e na morte de duas pessoas. 

 

A empresa alega que, quando publicou a entrevista, havia três versões para o atentado, 

uma delas atribuindo a autoria ao ex-deputado, e nenhum “protocolo razoável de apuração 

da verdade” permitiria ter certeza do acerto ou do equívoco da opinião do entrevistado. 

Também argumenta que soube da falsidade da acusação apenas dois meses depois, 

quando o Jornal do Commercio publicou reportagem que identificava fatos novos, 

analisava documentos e ouvia dezenas de ex-militantes. Alega, assim, que não deixou de 

observar os deveres de cuidado fixados pelo STF, pois não havia indícios concretos da 

falsidade da acusação no momento da publicação da entrevista. 

 

O relator dos embargos é o ministro Edson Fachin, que proferiu o voto que prevaleceu no 

julgamento de mérito. Na ocasião, ele observou que a liberdade de imprensa e o direito à 

informação não são absolutos, o que autoriza a responsabilização posterior em caso de 

divulgação de notícias falsas. Na mesma linha, votaram os ministros Nunes Marques, 

Alexandre de Moraes, Luiz Fux, Dias Toffoli, Ricardo Lewandowski (aposentado), Gilmar 

Mendes e Luís Roberto Barroso (presidente) e a ministra Cármen Lúcia. Ficaram vencidos 



   

 

o relator do RE, ministro Marco Aurélio (aposentado), e a ministra Rosa Weber 

(aposentada). 

 

Como se trata de um recurso contra o resultado do julgamento, os sucessores dos 

ministros aposentados que participaram da decisão de mérito poderão votar. 

 

Confira as informações do Tema relacionado: 

 

Direito Civil | Responsabilidade Civil | indenização por Dano Moral | Lei de Imprensa 

Tema 995 - STF 

Órgão Julgador: Plenário  

Situação do Tema: Acórdão de mérito publicado 

Questão submetida a julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos 

arts. 5º, inc. IX, e 220 da Constituição da República a possibilidade de condenar ao 

pagamento de indenização por danos morais, veículo da imprensa que publica matéria 

jornalística em que se imputa a prática de ato ilícito a determinada pessoa. 

Leading Case: RE 1075412 

Tese firmada: 1. A plena proteção constitucional à liberdade de imprensa é consagrada 

pelo binômio liberdade com responsabilidade, vedada qualquer espécie de censura prévia. 

Admite-se a possibilidade posterior de análise e responsabilização, inclusive com remoção 

de conteúdo, por informações comprovadamente injuriosas, difamantes, caluniosas, 

mentirosas, e em relação a eventuais danos materiais e morais. Isso porque os direitos à 

honra, intimidade, vida privada e à própria imagem formam a proteção constitucional à 

dignidade da pessoa humana, salvaguardando um espaço íntimo intransponível por 

intromissões ilícitas externas.  

2. Na hipótese de publicação de entrevista em que o entrevistado imputa falsamente 

prática de crime a terceiro, a empresa jornalística somente poderá ser responsabilizada 

civilmente se: (i) à época da divulgação, havia indícios concretos da falsidade da 

imputação; e (ii) o veículo deixou de observar o dever de cuidado na verificação da 

veracidade dos fatos e na divulgação da existência de tais indícios. 

Data da publicação do acórdão:  08/03/2024 

 

Leia a notícia no site 

Inteiro teor do acórdão 

Leia as informações no site 

 

Fonte: STF 

 

Recurso Repetitivo 

https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=5263701
https://noticias.stf.jus.br/postsnoticias/entenda-stf-vai-discutir-ajustes-na-tese-da-responsabilidade-de-empresas-jornalisticas-por-divulgacao-de-acusacoes-falsas/
https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=775013462
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=5263701&numeroProcesso=1075412&classeProcesso=RE&numeroTema=995


   

 

 

Compensação de benefícios previdenciários não acumuláveis deve ser 

feita mês a mês (Tema 1207)* 

 

Em julgamento sob o rito dos repetitivos, a Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça 

(STJ) fixou a tese segundo a qual "a compensação de prestações previdenciárias 

recebidas na via administrativa, quando da elaboração de cálculos em cumprimento de 

sentença concessiva de outro benefício, com elas não acumulável, deve ser feita mês a 

mês, no limite, para cada competência, do valor correspondente ao título judicial, não 

devendo ser apurado valor mensal ou final negativo ao beneficiário, de modo a evitar a 

execução invertida ou a restituição indevida". 

 

O relator, ministro Gurgel de Faria, explicou que a controvérsia cadastrada como Tema 

1.207 estava em saber se, nos meses em que o recebimento na via administrativa for 

maior que o estabelecido judicialmente, a dedução deverá abranger todo o valor recebido 

pelo beneficiário naquele mês ou se será respeitado como teto o valor da parcela 

resultante da decisão da Justiça. 

 

Compensação entre benefícios deve ser realizada por competência 

 

Segundo o relator, a questão foi objeto de Incidente de Resolução de Demandas 

Repetitivas (IRDR) julgado pelo Tribunal Regional Federal da 4ª Região (TRF4), que 

definiu que a compensação deve ser feita por competência, ou seja, mês a mês, e no 

limite da renda mensal resultante da aplicação do julgado em cumprimento de sentença. 

 

No REsp 2.039.614, no entanto, o Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) requereu o 

abatimento de tudo o que foi recebido administrativamente, defendendo que "o cálculo é 

global, e não com isolamento de competência". De acordo com a autarquia, esse foi o 

entendimento adotado pela Segunda Turma do STJ no julgamento do REsp 1.416.903. 

 

No precedente citado, explicou Gurgel de Faria, o colegiado decidiu que a compensação 

deveria considerar tanto os valores positivos (em favor do segurado) quanto negativos 

(favoráveis ao INSS), concluindo, ainda, que não caberia a devolução de valores pagos 

por erro da administração e recebidos de boa-fé pelo segurado. 

 

Lei veda recebimento conjunto de benefícios substitutivos de renda 

 



   

 

Para o ministro, no entanto, deve prevalecer o entendimento fixado pelo TRF4. O relator 

destacou que o artigo 124 da Lei 8.213/1991 veda o recebimento conjunto de benefícios 

substitutivos de renda, bem como de mais de um auxílio-acidente. 

 

No recurso representativo da controvérsia, o relator verificou que, apesar de não ter havido 

percepção conjunta de benefícios, as parcelas atrasadas alcançaram um período em que 

o segurado usufruiu de outro benefício administrativo, havendo a necessidade de 

compensação entre as parcelas. 

 

"Ocorre que o encontro de competências e, por conseguinte, a imposição legal de 

compensar as parcelas inacumuláveis não transformam o recebimento de benefício 

concedido mediante o preenchimento dos requisitos legais, no âmbito administrativo, em 

pagamento além do devido, de modo a se exigir sua restituição aos cofres da autarquia, 

pois não se trata de pagamento por erro da administração ou por má-fé", disse. 

 

Cálculo do benefício é feito de acordo com a lei 

 

Na avaliação do ministro, a circunstância de uma prestação previdenciária concedida na 

via administrativa ser superior àquela devida em sentença transitada em julgado, por si só, 

também não é situação que enseja o abatimento total, pois seu valor depende da espécie 

de benefício e do percentual estabelecido por lei que incide na sua base de cálculo. 

 

Gurgel de Faria explicou que a renda mensal inicial (RMI) é apurada com base no salário 

de benefício, que é a média dos salários de contribuição do segurado (artigo 29 da Lei 

8.213/1991). Cada espécie de benefício previdenciário, ressaltou, possui um percentual 

específico que incidirá sobre o salário de benefício. 

 

Além desse aspecto, o ministro observou que a incidência, ou não, do fator previdenciário 

implica alteração na RMI, o que pode elevar a renda mensal de uma aposentadoria em 

relação a outra, ainda que relativa ao mesmo segurado. 

 

"Portanto, eventuais diferenças a maior decorrentes, frise-se, de critérios legais não podem 

ser decotadas, pois, além de serem verbas de natureza alimentar recebidas de boa-fé, são 

inerentes ao próprio cálculo do benefício deferido na forma da lei, ao qual a parte 

exequente fez jus", concluiu. 

 

Leia a notícia no site 

 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2024/07082024-Compensacao-de-beneficios-previdenciarios-nao-acumulaveis-deve-ser-feita-mes-a-mes.aspx


   

 

*O Tema 1207 foi divulgado no Boletim SEDIF 62, disponibilizado no Portal do 

Conhecimento do TJRJ em 1º/07/2024. 

 

Incide contribuição previdenciária patronal sobre adicional de 

insalubridade, decide Primeira Seção em repetitivo (Tema 1.252*) 

 

No julgamento do Tema 1.252, sob o rito dos repetitivos, a Primeira Seção do Superior 

Tribunal de Justiça (STJ) fixou a tese segundo a qual "incide a contribuição previdenciária 

patronal sobre o adicional de insalubridade, em razão da sua natureza remuneratória". 

 

O relator, ministro Herman Benjamin, mencionou que a contribuição previdenciária devida 

pela empresa está prevista no artigo 195, I, "a", da Constituição Federal, que também 

estabelece que "os ganhos habituais do empregado, a qualquer título, serão incorporados 

ao salário para efeito de contribuição previdenciária e consequente repercussão em 

benefícios, nos casos e na forma da lei" (artigo 201, parágrafo 11). 

 

Já a Lei 8.212/1991, em seu artigo 22, I, estabelece que a contribuição previdenciária a 

cargo da empresa é de 20% sobre o total das remunerações pagas durante o mês aos 

segurados empregados e trabalhadores avulsos que prestem serviços, destinadas a 

retribuir seu trabalho. 

 

O ministro lembrou que o STJ consolidou jurisprudência no sentido de que não sofrem a 

incidência de contribuição previdenciária "as importâncias pagas a título de indenização, 

que não correspondam a serviços prestados nem a tempo à disposição do empregador". 

 

"Por outro lado, se a verba trabalhista possuir natureza remuneratória, destinando-se a 

retribuir o trabalho, qualquer que seja a sua forma, ela deve integrar a base de cálculo da 

contribuição", acrescentou. 

 

Herman Benjamin observou que o artigo 189 da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) 

define os requisitos para que uma atividade seja considerada insalubre, sendo orientação 

pacífica das duas turmas de direito público do STJ que o respectivo adicional tem natureza 

remuneratória, sujeitando-se à incidência da contribuição previdenciária patronal. 

 

O ministro também ressaltou que o adicional de insalubridade não consta no rol das 

verbas que não integram o conceito de salário de contribuição (parágrafo 9° do artigo 28 

da Lei 8.212/1991) – devidas ao empregado e trabalhador avulso –, uma vez que não é 

importância recebida de forma eventual, mas sim habitual. 

https://portaltj.tjrj.jus.br/documents/d/portal-conhecimento/boletimsedif62
https://portaltj.tjrj.jus.br/web/portal-conhecimento
https://portaltj.tjrj.jus.br/web/portal-conhecimento


   

 

 

"Em se tratando de verba de natureza salarial, é legítima a incidência de contribuição 

previdenciária sobre o adicional de insalubridade", concluiu. 

 

Leia a notícia no site 

 

*O Tema 1252 foi divulgado no Boletim SEDIF 62, disponibilizado no Portal do 

Conhecimento do TJRJ em 1º/07/2024. 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

 

 

INCONSTITUCIONALIDADES  

 

STF prorroga por 45 dias prazo para conciliação em processo que discute 

poder de voto da União na Eletrobras 

 

O ministro Nunes Marques, do Supremo Tribunal Federal (STF), prorrogou por 45 dias o 

prazo dado à Câmara de Conciliação e Arbitragem da Administração Federal (CCAF) para 

as tratativas de uma solução consensual na demanda que envolve o poder de voto da 

União na Eletrobras (Centrais Elétricas Brasileiras S.A). 

 

Ele atendeu a pedido da Advocacia-Geral da União (AGU) e da Eletrobras formulado na 

Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 7385, que informaram o engajamento dos 

atores envolvidos para obtenção de solução consensual, cujas tratativas se encontram em 

fase avançada. 

 

Na ação, o presidente da República, Luiz Inácio Lula da Silva, sustenta que, após o 

processo de desestatização da Eletrobras e a alteração de seu estatuto social, a União 

manteve cerca de 42% das ações ordinárias da empresa ao mesmo tempo em que teve 

reduzido o direito de exercício de voto a menos de 10% do capital votante. Ele argumenta 

que a limitação é desnecessária, já que não condiciona o êxito da desestatização. Alega 

ainda que é desproporcional o ônus imposto à União quando contraposto ao patrimônio 

público investido e ao interesse social em jogo. 

 

Ao conceder a extensão do prazo, o ministro Nunes Marques levou em conta informações 

das partes acerca do estágio conclusivo das negociações. “Tenho que a prorrogação do 

prazo, por mais 45 dias, para que alcancem uma solução para a questão, constitui a 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2024/06082024-Incide-contribuicao-previdenciaria-patronal-sobre-adicional-de-insalubridade--decide-Primeira-Secao-em-repetitivo.aspx
https://portaltj.tjrj.jus.br/documents/d/portal-conhecimento/boletimsedif62
https://portaltj.tjrj.jus.br/web/portal-conhecimento
https://portaltj.tjrj.jus.br/web/portal-conhecimento


   

 

direção mais prudente e que, ao mesmo tempo, atende ao interesse público”, disse o 

ministro. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STF 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

 

 

LEGISLAÇÃO 

 

Lei Federal nº 14.952, de 6 de agosto de 2024 - Altera a Lei nº 9.394, de 20 de 

dezembro de 1996 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional), a fim de estabelecer 

regime escolar especial para atendimento a educandos nas situações que especifica. 

 

Fonte: Planalto 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

 

 

JULGADOS 

 

Décima Nona Câmara de Direito Privado 

0861128-14.2022.8.19.0001 

Relator: Des. Luciano Saboia Rinaldi de Carvalho 

j. 1º.08.2024    p. 02.08.2024 

 

Apelação Cível. Direito do consumidor. Contrato de plano de saúde. Ação de obrigação de 

fazer cumulada com indenização por danos morais. Demora na autorização de tratamento 

fisioterápico. Paciente idosa que, logo após obter alta do período de internação, necessitou 

realizar sessões de fisioterapia. Sentença de procedência parcial que se reforma em parte. 

Autora que, diante da demora, viuse obrigada a custear o tratamento. Reembolso devido. 

Falha na prestação do serviço. Danos morais configurados. Provimento parcial do recurso 

da parte autora e desprovimento do recurso da parte ré. 

 

Íntegra do Acórdão 

 

Vigésima Câmara de Direito Privado 

https://noticias.stf.jus.br/postsnoticias/stf-prorroga-por-45-dias-prazo-para-conciliacao-em-processo-que-discute-poder-de-voto-da-uniao-na-eletrobras/
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2024/lei/L14952.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9394.htm
https://www3.tjrj.jus.br/consultaprocessual/#/consultapublica?numProcessoCNJ=0861128-14.2022.8.19.0001


   

 

0013228-03.2024.8.19.0000 

Relator: Des. Luiz Henrique Oliveira Marques 

j. 1º/08/2024 p. 02/08/2024 

 

Agravo de Instrumento. Ação de Cumprimento de Obrigação de fazer c/c Indenizatória. 

Plano de saúde. Tutela antecipada. Autor, pessoa idosa, que pretende realizar 

procedimento cirúrgico em modalidade negada pela operadora. Pedido de antecipação dos 

efeitos da tutela, para determinar que a ré autorizasse e custeasse a cirurgia, que restou 

indeferida. Recurso do autor. Recusa da operadora fundada na ausência de comprovação 

científica, bem como urgência ou emergência. Demandante que logrou comprovar a 

presença dos requisitos autorizadores para o deferimento da medida, nos termos do art. 

300 do CPC. Laudo médico que demonstra a urgência na demanda, tendo em vista a 

idade avançada do agravante, bem como a doença que o acomete. Aplicabilidade da 

súmula n. 340 deste TJRJ. valor fixado, a título de astreintes, que revelam-se razoáveis e 

proporcionais, considerando a natureza da obrigação, além do caráter coercitivo da 

sanção. aplicação da súmula nº 59 desta e. corte de justiça. agravo interno prejudicado. 

recurso conhecido e provido. 

 

Íntegra do Acórdão 

 

Primeira Câmara de Direito Público 

0018645-34.2024.8.19.0000 

Relator: Des. Henrique Carlos de Andrade Figueira 

j. 30/07/2024  p. 02/08/2024 

 

Processo Civil. Administrativo. Agravo de Instrumento. Antecipação de tutela. Concurso 

público. Eliminação no exame médico. Agravo de instrumento contra decisão que deferiu a 

antecipação da tutela a fim de o Agravado prosseguir nas etapas do concurso público para 

o cargo de condutor e operador de viaturas do corpo de bombeiros, no qual foi reprovado 

no exame médico. Nos termos do artigo 300 do Código de Processo Civil, a tutela de 

urgência é cabível quando houver elementos que evidenciem a probabilidade do direito e o 

perigo de dano ou o risco ao resultado útil do processo. O atestado médico particular é 

insuficiente para afastar a presunção de legalidade do ato administrativo e em sentido 

oposto há laudo médico de reprovação do Agravante. Ausente a probabilidade do direito, 

inviável antecipar os efeitos da tutela. Recurso provido. 

 

Íntegra do Acórdão 

 

https://www3.tjrj.jus.br/consultaprocessual/#/consultapublica?numProcessoCNJ=0013228-03.2024.8.19.0000
https://www3.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?UZIP=1&GEDID=0004B953D31F48B02B94B31D3D79BE3A9497C517201B0529&USER=
https://www3.tjrj.jus.br/consultaprocessual/#/consultapublica?numProcessoCNJ=0018645-34.2024.8.19.0000
https://www3.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?UZIP=1&GEDID=0004D30C801D2BEC555DA8AEA1447B853873C5171F0E5A48&USER=


   

 

Fonte: e-Juris 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

 

 

NOTÍCIAS TJRJ 

 

Lei Maria da Penha completa 18 anos 

 

Fonte: TJRJ 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

 

 

NOTÍCIAS STF 

 

STF mantém decisão que anulou recebimento de denúncia contra 

empresário na Lava Jato 

 

A Segunda Turma do Supremo Tribunal Federal (STF) manteve decisão do ministro Edson 

Fachin que anulou o recebimento de denúncia, pelo Juízo da 13ª Vara Federal de Curitiba 

(PR), contra o empresário Humberto do Amaral Carrilho, no âmbito da Operação Lava 

Jato. A decisão se deu no julgamento de dois recursos apresentados no Habeas Corpus 

(HC) 233746, um da defesa do empresário e outro da Procuradoria-Geral da República 

(PGR). 

 

Incompetência 

 

Humberto foi denunciado pelo Ministério Público Federal pelos crimes de lavagem de 

dinheiro e corrupção ativa. De acordo com a denúncia, entre 2007 e 2012, ele teria 

oferecido vantagem indevida ao então diretor de Abastecimento da Petrobras, Paulo 

Roberto Costa, para beneficiar seu grupo empresarial. 

 

No habeas corpus ao STF, a defesa alegou que o Superior Tribunal de Justiça (STJ) 

reconheceu a incompetência da 13ª Vara Federal de Curitiba para julgar a ação penal 

contra o empresário e determinou a remessa dos autos à Justiça Federal do Rio de 

Janeiro, mas não anulou os atos decisórios proferidos pelo juízo declarado incompetente. 

 

https://www.tjrj.jus.br/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/10136/402641180


   

 

Em decisão individual, ministro Edson Fachin, relator, concedeu o pedido de habeas 

corpus apenas para anular o recebimento da denúncia. Ao recorrer dessa decisão, a 

defesa argumentava que todas as decisões deveriam ser anuladas, inclusive as tomadas 

em medidas cautelares relacionadas à ação penal. Já a PGR pedia a manutenção da 

decisão que recebeu a denúncia. 

 

Julgamento 

 

No julgamento dos recursos pelo colegiado, nesta terça-feira (6), Fachin manteve o 

entendimento de que o reconhecimento da incompetência não implica necessariamente a 

anulação de todas as decisões. Segundo ele, é possível preservar outros atos decisórios 

que não sejam o recebimento da denúncia, como os proferidos em medidas cautelares 

penais, que poderão ou não ser ratificados pelo juízo declarado competente para julgar a 

ação penal. 

 

No recurso da defesa, ficaram vencidos os ministros Gilmar Mendes e Dias Toffoli, que 

votaram pela anulação de todos os atos decisórios. No recurso da PGR, ficou vencido o 

ministro André Mendonça. 

 

Leia a notícia no site 

 

STF mantém decisão que reconheceu vínculo de emprego de entregador 

de comida 

 

Por maioria, a Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal (STF) manteve decisão do 

Tribunal Regional do Trabalho da 1ª Região (TRT-1), com sede no Rio de Janeiro, que 

reconheceu o vínculo de emprego entre um entregador e a RSCH Entregas, que prestava 

serviços terceirizados para a plataforma IFood. O caso foi discutido na sessão desta terça-

feira (6), no julgamento da Reclamação (RCL) 66341. 

 

Para o TRT-1, ficou comprovada a subordinação hierárquica, pois a RSCH estabelecia 

jornada de trabalho regular e exigia exclusividade do entregador, que usava sua bicicleta 

para fazer as entregas. Esses fatos, de acordo com a decisão, descaraterizam a prestação 

de serviços de forma eventual. Na Reclamação, a empresa alegava que o TRT-1 teria 

descumprido a decisão do STF que admite a contratação de trabalhadores em outros 

formatos além do regido pela Consolidação das Leis do Trabalho (CLT). 

 

https://noticias.stf.jus.br/postsnoticias/stf-mantem-decisao-que-anulou-recebimento-de-denuncia-contra-empresario-na-lava-jato/


   

 

O relator, ministro Cristiano Zanin, observou que o STF tem afastado decisões trabalhistas 

que reconhecem vínculo de emprego entre entregadores e plataformas. Mas, a seu ver, 

esse caso é diferente. Ele destacou que o trabalhador não era cadastrado diretamente no 

IFood, mas recebia comandos por meio RSCH, que exigia horário fixo, estabelecia salário 

fixo e descanso semanal e proibia o entregador de se cadastrar em outras plataformas. 

 

O TRT-1 também reconheceu a responsabilidade subsidiária da plataforma pelo 

pagamento dos créditos trabalhistas, ou seja, a obrigação de pagar as parcelas caso a 

prestadora de serviços não o faça. Sobre esse ponto, Zanin destacou que a RSCH tinha 

contrato de exclusividade com o IFood, que não recorreu da decisão. 

 

Ficou vencido o ministro Luiz Fux. 

 

Leia a notícia no site 

 

STF suspende decisões que impediam Itaipu Binacional de negociar 

terras para indenizar indígenas 

 

O ministro Dias Toffoli, do Supremo Tribunal Federal (STF), suspendeu os efeitos de 

trechos de 12 decisões da Justiça Federal no Paraná que impediam a Itaipu Binacional de 

negociar a compra de terras para indenizar comunidades indígenas afetadas pela 

implantação da usina hidrelétrica. A decisão foi na Ação Cível Originário (ACO) 3555, 

apresentada pela Procuradoria-Geral da República (PGR). 

 

Em março de 2023, Toffoli encaminhou os autos à Câmara de Conciliação e Arbitragem da 

Administração Federal, da Advocacia-Geral da União (AGU), para tentativa de conciliação. 

Uma das possíveis soluções debatidas é a proposta da Itaipu de adquirir terras para posse 

permanente e uso exclusivo das comunidades que compõem as Terras Indígenas Tekoha 

Guasu Guavira e Tekoha Guasu Okoy Jakutinga. 

 

As decisões da Justiça Federal foram tomadas em ações relacionadas a conflitos 

fundiários entre proprietários rurais e comunidades indígenas. Elas determinam 

expressamente que Itaipu não negocie a aquisição dos imóveis discutidos nas ações ou a 

destinação de áreas a pessoas ou famílias identificadas como seus ocupantes. A empresa 

alega que não é parte nas ações e que a medida prejudica a tentativa de pacificar a 

controvérsia que está sendo discutida nas sessões de conciliação. 

 

https://noticias.stf.jus.br/postsnoticias/stf-mantem-decisao-que-reconheceu-vinculo-de-emprego-de-entregador-de-comida/


   

 

Na liminar, Dias Toffoli observou que as restrições impostas pela Justiça Federal impedem 

a empresa de negociar os imóveis em qualquer área de interesse das comunidades 

indígenas, e não apenas as discutidas nas ações fundiárias, ou seja, outras áreas que 

podem ser incluídas em acordo por Itaipu, com consequências no resultado da ACO 3555. 

Outro aspecto destacado é que, como não é parte nas ações, Itaipu não poderia ter sido 

atingida pelas decisões judiciais. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STF 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

 

 

NOTÍCIAS STJ 

 

Partilha de bens adquiridos antes da lei da união estável exige prova do 

esforço comum 

 

A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) decidiu, por unanimidade, que é 

possível a partilha do patrimônio acumulado antes do período de convivência em união 

estável, desde que seja provado o esforço comum para a sua aquisição. 

 

O casal que discute a partilha de bens manteve relacionamento desde 1978 e viveu em 

união estável a partir de 2012. As duas propriedades em disputa foram adquiridas nos 

anos de 1985 e 1986 – antes, portanto, da entrada em vigor da Lei 9.278/1996, que 

estabeleceu a presunção absoluta de que o patrimônio adquirido durante a união estável é 

resultado do esforço comum dos conviventes. 

 

No recurso especial endereçado ao STJ, a mulher sustentou que a escritura pública de 

união estável celebrada em 2012 seria prova suficiente para a partilha de todos os bens 

adquiridos na constância do vínculo convivencial. 

 

Escritura pública modificativa do regime de bens da união estável não pode 

retroagir 

 

A relatora do caso, ministra Nancy Andrighi, explicou que a jurisprudência do STJ 

estabelece que a propriedade dos bens adquiridos antes da Lei 9.278/1996 é determinada 

https://noticias.stf.jus.br/postsnoticias/stf-suspende-decisoes-que-impediam-itaipu-binacional-de-negociar-terras-para-indenizar-indigenas/


   

 

pelo ordenamento jurídico vigente à época da compra (REsp 1.124.859) e que a partilha 

exige a prova da participação de ambos na aquisição (REsp 1.324.222). 

 

A ministra apontou que mesmo no caso de bens adquiridos antes da Lei 9278/1996 – 

quando não havia presunção absoluta de esforço comum –, é possível que o patrimônio 

acumulado ao longo da união estável seja partilhado, desde que haja comprovação do 

esforço comum, conforme a Súmula 380 do Supremo Tribunal Federal (STF). Nesses 

casos, o dever de provar o esforço comum deve recair sobre o autor da ação, ou seja, 

sobre quem pretende partilhar o patrimônio. 

 

No caso julgado, a partilha dos bens foi deferida com base na Súmula 380 do STF e na 

escritura pública de união estável lavrada em 2012 – única prova de esforço comum 

referenciada pela mulher, que buscava, com efeitos retroativos, a aplicação do regime de 

comunhão parcial de bens desde a constituição da convivência, em 1978. A relatora 

destacou, entretanto, que a celebração de escritura pública modificativa do regime de bens 

da união estável com eficácia retroativa não é admitida pela jurisprudência do STJ (REsp 

1.845.416). 

 

"Desse modo, a escritura pública lavrada em 2012 não retroage para estabelecer regime 

de comunhão parcial e para permitir a partilha de bens adquiridos nos anos de 1985 e 

1986, sem que tenha havido a efetiva prova do esforço comum", afirmou Nancy Andrighi. 

 

Contra a decisão da Terceira Turma, a mulher opôs embargos de divergência, os quais 

foram indeferidos liminarmente pelo relator na Corte Especial, ministro Francisco Falcão. 

 

Leia a notícia no site 

 

Pai poderá ajuizar ação de produção antecipada de prova para justificar 

eventual exclusão do filho na sucessão 

 

A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) decidiu que é admissível a ação 

de produção antecipada de prova para documentar fatos alegadamente relacionados a 

injúria e acusações caluniosas de um filho contra o pai – e que serviriam, em tese, para 

justificar eventual exclusão do filho na sucessão. 

 

Ao prover parcialmente o recurso especial, o colegiado entendeu que a sentença – que 

extinguiu a ação sem resolução do mérito – deve ser anulada para que seja dado regular 

prosseguimento à produção de provas. 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2024/07082024-Partilha-de-bens-adquiridos-antes-da-lei-da-uniao-estavel-exige-prova-do-esforco-comum.aspx


   

 

 

Na origem do caso, o pai ajuizou a ação de produção antecipada de prova para 

documentar a suposta declaração dada pelo filho, em redes sociais, de que ele estaria 

envolvido na morte de sua ex-esposa e que o motivo seria patrimonial. 

 

Em primeira instância, o juízo não admitiu a ação por não reconhecer o interesse 

processual do pai, pois se discutiria herança de pessoa viva e declaração de indignidade 

do filho para excluí-lo da sucessão. O Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP) manteve a 

decisão, acrescentando nos fundamentos a falta de urgência, a possibilidade de produção 

de prova posteriormente e a inexistência de litígio que justificasse o processo. 

 

No recurso dirigido ao STJ, o pai sustentou que a ação tem por objetivo apenas a 

documentação das provas produzidas, sem caráter contencioso. 

 

Ação visa apenas documentar determinados fatos 

 

A relatora, ministra Nancy Andrighi, afirmou que não se pode indeferir uma ação probatória 

de justificação sob o fundamento de que haverá declaração ou reconhecimento de 

qualquer direito. Segundo ela, esse tipo de ação visa apenas documentar determinados 

fatos. 

 

A ministra lembrou que a produção antecipada de provas pode ser cautelar, satisfativa ou, 

ainda, ter o objetivo de evitar ou justificar o ajuizamento de uma ação. Nesse último 

sentido, Nancy Andrighi explicou que o atual Código de Processo Civil introduziu essa 

subespécie de ação probatória autônoma, prevista no antigo código como medida cautelar 

de justificação. 

 

Segundo a relatora, esse instrumento é útil para que as partes mensurem, previamente, a 

viabilidade e os riscos envolvidos em um eventual e futuro litígio, podendo, inclusive, 

adotar meios de autocomposição. 

 

"Não será feita a valoração da prova na própria ação probatória, mas apenas em eventual 

e futura ação de conhecimento em que o fato documentado vier a ser utilizado", concluiu. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STJ 

 

 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2024/06082024-Pai-podera-ajuizar-acao-de-producao-antecipada-de-prova-para-justificar-eventual-exclusao-do-filho-na-sucessao.aspx
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NOTÍCIAS CNJ 

 

Pesquisador sugere ampliação das execuções fiscais de valor irrisório às 

multas penais 

 

Corregedoria autoriza transferência eletrônica de veículos via registro 

civil 

 

Acordo vai aprimorar integração de dados do governo federal e de 

cartórios de registro civil 

 

Fonte: CNJ 
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Secretaria-Geral de Administração (SGADM) 

Departamento de Gestão e de Disseminação do Conhecimento (DECCO) 

Serviço de Difusão dos Acervos do Conhecimento (SEDIF) 

Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 213 | Centro | Rio de Janeiro  

(21) 3133-2740 | (21) 3133-2742 | sedif@tjrj.jus.br 

 

Importante: Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original.  

https://www.cnj.jus.br/pesquisador-sugere-ampliacao-das-execucoes-fiscais-de-valor-irrisorio-as-multas-penais/
https://www.cnj.jus.br/pesquisador-sugere-ampliacao-das-execucoes-fiscais-de-valor-irrisorio-as-multas-penais/
https://www.cnj.jus.br/corregedoria-autoriza-transferencia-eletronica-de-veiculos-via-registro-civil/
https://www.cnj.jus.br/corregedoria-autoriza-transferencia-eletronica-de-veiculos-via-registro-civil/
https://www.cnj.jus.br/acordo-vai-aprimorar-integracao-de-dados-do-governo-federal-e-de-cartorios-de-registro-civil/
https://www.cnj.jus.br/acordo-vai-aprimorar-integracao-de-dados-do-governo-federal-e-de-cartorios-de-registro-civil/
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